PARECER Nº 142, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1874, DE 2022, AO QUAL SE ENCONTRAM ANEXADOS OS PROCESSOS RGL NºS 1875, 1876, 1877, 1878, 1879, 1880, 1881, 1882, 1883, 1884, 1885, 1894, 1895, 1896, 1897, 2032, 2033, 2034 E 2037, TODOS DE 2022
Em reunião realizada em 12 de abril de 2022, o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar desta Assembleia Legislativa apreciou, conjuntamente, vinte representações oferecidas perante aquele Órgão em desfavor do Deputado ARTHUR DO VAL, autuadas como processos RGL nºs 1874, 1875, 1876, 1877, 1878, 1879, 1880, 1881, 1882, 1883, 1884, 1885, 1894, 1895, 1896, 1897, 2032, 2033, 2034 e 2037, todos de 2022. 
Foi aprovado como parecer o voto do Relator, Deputado DELEGADO OLIM, que propôs a aplicação, ao representado, da medida disciplinar de perda do mandato, nos termos do artigo 16, inciso II e §§ 1º e 2º, da Constituição do Estado, e dos artigos 7º, inciso IV, 11, incisos II e III, e 13, “caput”, estes da Resolução ALESP nº 766, de 16 de dezembro de 1994 (Código de Ética e Decoro Parlamentar), e, neste sentido, ofereceu minuta do correspondente projeto de resolução; e propôs, ainda, a expedição, além das comunicações de praxe, de ofícios à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de São Paulo e à Procuradoria-Geral da República, noticiando os fatos reportados nas representações e nos autos do processo disciplinar, para todos os efeitos legais. 
Referido parecer foi publicado no Diário da Assembleia Legislativa de 13/04/2022 (Parecer nº 140, de 2022).
Seguiu-se a edição, na mesma data, do Ato da Mesa nº 16, de 2022, por meio do qual, tendo tomado ciência do aludido parecer, a Mesa da Assembleia Legislativa encaminhou os processos RGL acima listados ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, “para fins de prosseguimento, nos termos do disposto no § 2º do artigo 16 da Constituição do Estado, combinado com o artigo 13 do Código de Ética e Decoro Parlamentar”; o Ato em questão foi publicado no Diário da Assembleia Legislativa de 14/04/2022.
Sobreveio, então, despacho da Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, datado de 18/04/2022, manifestando-se pelo encaminhamento da matéria à Mesa para as providências necessárias, nos termos do artigo 15, inciso V, do Código de Ética e Decoro Parlamentar. 
Assim, em cumprimento ao que preceitua o referido dispositivo, foi a matéria remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em 18/04/2022, para exame dos aspectos constitucional, legal e jurídico. 
Nesse exame deverá ser abordada, inclusive, a questão atinente às eventuais implicações, para o prosseguimento do processo disciplinar, da renúncia ao mandato parlamentar formalizada pelo Deputado ARTHUR DO VAL em 20/04/2022.
Na qualidade de Relator designado, passamos a realizar tal análise, a qual, para maior clareza, dividiremos em tópicos.
1. 
DO DESENVOLVIMENTO DO PROCESSO DISCIPLINAR
Como já referido, o Parecer nº 140, de 2022, foi exarado pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar como resultado do processamento, perante aquele Órgão, de vinte representações oferecidas por membros desta Assembleia contra o Deputado ARTHUR DO VAL, todas elas orbitando, conforme acentuou o parecer em tela, “em torno de atos, condutas e comportamentos a ele atribuídos, relacionados, direta ou indiretamente, a recente viagem que (...) Sua Excelência empreendeu”.
Fê-lo o Conselho no exercício das competências que lhe confere o Código de Ética e Decoro Parlamentar, cujo Capítulo VI regula a instauração e o desenvolvimento de processo disciplinar em face de membro deste Parlamento.
As representações foram analisadas de forma conjunta por força de deliberação tomada pelo Conselho em reunião realizada em 09/03/2022.
Tal deliberação revelou-se, a nosso ver, acertada — e, mais do que isso, imprescindível — do ponto de vista da economia e da racionalidade processuais, considerando-se a nítida conexão existente entre as representações, conforme ressaltou, naquela reunião, a Procuradoria da Assembleia Legislativa.
A leitura dos autos permite-nos verificar que a tramitação da matéria no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar deu-se com estrita observância dos preceitos contidos nos artigos 17 e 15 do Código de Ética e Decoro Parlamentar, e, ainda, na Instrução Normativa nº 1, de 2019, do próprio Conselho. 
Também se pode constatar, sem nenhuma dificuldade, que ao longo de toda a tramitação das representações, foi assegurado ao representado exercer o direito ao contraditório e à ampla defesa.
Deve-se, a propósito, assentar a insubsistência das alegações do patrono do Deputado ARTHUR DO VAL, de que teria havido cerceamento de defesa em razão das deliberações tomadas pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar em reunião ocorrida em 05/04/2022, ocasião em que, por considerá-los impertinentes, o Colegiado indeferiu os pedidos (i) de que, além das duas testemunhas que depuseram naquela data, se procedesse à oitiva das que não haviam comparecido, em número de oito, duas das quais residentes na Eslováquia, e (ii) de que fosse produzida prova pericial.
Tais indeferimentos, registre-se, ensejaram a impetração, pelo representado, de mandado de segurança perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (autos nº 2075422-78.2022.8.26.0000), buscando obter daquela Corte provimento que garantisse a produção de prova pericial no âmbito do processo disciplinar, bem como a oitiva das testemunhas faltantes.
Ao negar acolhimento ao pedido de concessão de liminar, o Relator da ação mandamental, Desembargador RUY COPPOLA, em decisão exarada em 11/04/2022, anotou: “o processo político administrativo que visa apurar a quebra de decoro parlamentar não segue os mesmos rigores das normas do processo penal, prevalecendo, é bem verdade, o respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, cuja violação, no caso, não restou evidenciada pelos documentos carreados aos autos, e tampouco decorre da alegada celeridade que se imprimiu ao procedimento, a qual constitui questão ‘interna corporis’”.
Com efeito, a observância do princípio da ampla defesa não impõe, em absoluto, que, em matéria de produção probatória, seja acolhido todo e qualquer pedido apresentado pela defesa. 
Reportamo-nos, a esse respeito, às considerações tecidas por ALESSANDRO DE OLIVEIRA SOARES ao analisar, em Do processo de cassação de mandato parlamentar por quebra de decoro, a disciplina da matéria no âmbito da Câmara dos Deputados:
“Quando o Código de Ética indica que o relator irá proceder ‘às diligências e à instrução probatória que entender necessárias’, significa que ele pode e deve atuar no sentido de colher os elementos probatórios para a formação de convicção quanto ao caso, descartando o que não for pertinente ou desnecessário em razão deste fim. Com efeito, se o deputado acusado requerer a produção de provas que não possam agregar qualquer conhecimento novo com respeito ao caso, o relator poderá indeferir este pedido. Da mesma forma deverá atuar em caso de requerimento de diligências impertinentes que não guardem qualquer relação com a situação analisada na representação e tenham um caráter claramente procrastinatório. Não há quanto a esta circunstância violação do princípio da ampla defesa ou do contraditório.”
(SOARES, Alessandro de Oliveira. Do processo de cassação de mandato parlamentar por quebra de decoro. São Paulo: Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, 2012. Dissertação de Mestrado em Direito do Estado. O excerto transcrito encontra-se nas págs. 159-160 do arquivo disponível em <https://teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2134/tde-15032013-083010/publico/Dissertacao_integral_Alessandro_de_Oliveira_Soares.pdf>. Acesso em 19/04/2022. Destaques nossos.) 
Embora, como já dito, tais ponderações refiram-se ao processo disciplinar no âmbito da Câmara dos Deputados, são perfeitamente aplicáveis ao desenvolvido nesta Assembleia. Sublinhe-se, aliás, que, no caso concreto, o indeferimento foi decidido não de forma unipessoal pelo Relator da matéria, mas colegiadamente, em votação de que tomaram parte todos os membros do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, e, ainda, o Corregedor Parlamentar.
Evidencia-se, pelo exposto, que o desenvolvimento do processo disciplinar perante o Conselho deu-se de forma absolutamente escorreita, com estrita observância da legislação de regência, tendo-se garantido ao representado, de forma plena, o exercício do contraditório e do direito de defesa.
Cabe, por fim, neste tópico, consignar a correção jurídica dos entendimentos adotados pelo Relator das representações no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, no que diz respeito às preliminares suscitadas pela defesa do Deputado ARTHUR DO VAL. Nada a acrescentar, no ponto, às considerações desenvolvidas no Parecer nº 140, de 2022. 
2. 
DO PROJETO DE RESOLUÇÃO OFERECIDO NO PARECER Nº 140, DE 2022, DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
O Parecer nº 140, de 2022, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, tendo proposto a imposição, ao Deputado ARTHUR DO VAL, da medida disciplinar de perda de mandato, ofereceu, na forma de minuta, o correspondente projeto de resolução. 
Contido no Anexo do mencionado parecer, esse projeto assim se encontra redigido:
“PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº    , DE
Decreta a perda do mandato do Deputado Arthur do Val
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:
Artigo 1º - É decretada a perda do mandato do Deputado Arthur do Val, nos termos do artigo 16, inciso II e §§ 1º e 2º da Constituição do Estado, combinado com os artigos 7º, inciso IV,  11, incisos II e III, e 13, ‘caput’, do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Assembleia Legislativa (Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994).
Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Resolução constitui decorrência do procedimento de apuração disciplinar instaurado em face do Deputado Arthur do Val, após regular tramitação perante o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar desta Assembleia Legislativa (RGL nº 1874/2022).
Apresenta, ainda, consonância ao disposto pelo artigo 16, inciso II e §§ 1º e 2º da Constituição do Estado, combinado com os artigos 7º, inciso IV, 11, incisos II e III, e 13, ‘caput’, do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Assembleia Legislativa (Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994), que conduzem à necessidade de deliberação do Plenário para a imposição da pena de perda do mandato, na forma deliberada pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar.”
Cumpre-nos, na presente oportunidade, apreciar tal proposição, quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade.
2.1. Adequação da espécie normativa 
A espécie normativa escolhida — resolução, prevista no artigo 21, inciso V, da Constituição do Estado — é a adequada à imposição da sanção de perda de mandato parlamentar, a teor do que expressamente preceituam o artigo 145, § 3º, item 1, do Regimento Interno, e o artigo 15, inciso IV, do Código de Ética e Decoro Parlamentar:
Regimento Interno
“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.
(...)
§ 3º - Os projetos de resolução destinam-se a regular, com eficácia de lei ordinária, matéria de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, de caráter político, processual, legislativo ou administrativo, ou quando deva a Assembleia pronunciar-se em casos concretos, tais como:
1. perda de mandato de Deputada ou Deputado;
(...)”
Código de Ética e Decoro Parlamentar
“Artigo 15 - Recebida a representação, o Conselho observará os seguintes procedimentos:
(...)
IV - Apresentada a defesa, o Conselho ou, quando for o caso, a Comissão de Inquérito procederá às diligências e à instrução probatória que entender necessárias, findas as quais proferirá parecer no prazo de 5 (cinco) dias de sessões ordinárias, salvo na hipótese do artigo 19, concluindo pela procedência da representação ou pelo seu arquivamento e oferecendo, na primeira hipótese, o Projeto de Resolução apropriado para a declaração da perda do mandato ou da suspensão temporária do exercício do mandato.
(...)”
2.2. Iniciativa
O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar detém, a teor do disposto no artigo 15, inciso IV, do Código de Ética e Decoro Parlamentar, poder de iniciativa para apresentar projeto de resolução propondo a aplicação, a membro da Assembleia Legislativa, da penalidade de perda de mandato. 
Insta observar que esse dispositivo (transcrito no tópico 2.1) se refere a “Conselho”, simplesmente, porque a devida identificação do Órgão — vale dizer, com a menção ao seu nome completo — já é feita no artigo imediatamente precedente do Código.
2.3. Razoabilidade e proporcionalidade da penalidade proposta
Insere-se no escopo do exame a ser empreendido por esta Comissão a indagação acerca da razoabilidade e proporcionalidade da penalidade proposta. 
A minuciosa e extremamente bem fundamentada análise realizada pelo Relator da matéria naquele Colegiado, em relação às condutas atribuídas ao Deputado ARTHUR DO VAL em cada qual das vinte representações apreciadas, conduziu à conclusão de que o representado praticou infrações para as quais é expressamente prescrita a sanção de perda do mandato pela Constituição Paulista (artigo 16, inciso II e § 1º) e pelo Código de Ética e Decoro Parlamentar (artigo 11, incisos II e III). Foi levada em consideração pelo Conselho, adicionalmente, a circunstância de que, em dois outros processos disciplinares, já sofrera o representado a penalidade de advertência, disso decorrendo a configuração de reincidência.
Nesse cenário, a proposta de imposição, ao representado, da sanção disciplinar de perda do mandato revela-se consentânea com os princípios da legalidade e da proporcionalidade.
3. 
DA FORMALIZAÇÃO DE PROVOCAÇÃO PELA MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Como condição à submissão à deliberação do Plenário da Assembleia Legislativa de proposta de aplicação, a membro da Casa, da sanção de perda de mandato, exige o § 2º do artigo 16 da Constituição do Estado, reproduzindo norma veiculada no § 2º do artigo 55 da Constituição Federal, que haja “provocação da Mesa ou de partido político representado no Legislativo”.
Encontra-se satisfeita tal exigência, estando a provocação da Mesa da Assembleia Legislativa devidamente consubstanciada no Ato da Mesa nº 16, de 2022, já mencionado na parte introdutória desta manifestação.
4. 
DO ENVIO DE OFÍCIOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO E AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
O Parecer nº 140, de 2022, propôs o envio de ofícios à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de São Paulo e à Procuradoria-Geral da República. Assim o Relator da matéria no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar fundamentou a necessidade da providência:
“Também fora pleiteado no bojo das irrogações que muitos dos fatos trazidos à colação, em que pese o seu caráter que infelizmente se tornou público, constituem-se igualmente tipos penais que se amoldam às competências estadual e federal, razão pelo qual, este parecer é no sentido de que, visando a busca da verdade real que norteia a esfera processual penal, que sejam expedidos ofícios às doutas Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de São Paulo e Procuradoria-Geral da República, noticiando os graves fatos reportados nas representações e nestes autos, para todos os efeitos legais.”
A nosso sentir, não há nenhum óbice jurídico à efetivação da providência, tal como proposta no parecer. Ao contrário: esgotada a atuação do Conselho no que se refere à apuração e ao enquadramento disciplinar das condutas do representado, mostra-se de todo cabível que o Colegiado, tendo em conta a circunstância de que alguns dos atos cuja prática foi levada ao seu conhecimento amoldam-se — ao menos em tese — a tipos penais previstos na legislação pátria, proponha a cientificação dos órgãos do Ministério Público, os quais, no exercício das competências constitucionalmente reservadas àquela instituição, poderão encetar as medidas que entenderem pertinentes.
5. 
DA RENÚNCIA, PELO DEPUTADO ARTHUR DO VAL, AO MANDATO EXERCIDO NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
Em 20/04/2022, o Deputado ARTHUR DO VAL renunciou ao seu mandato parlamentar, por meio de documento de seguinte teor: 
“CARTA DE RENÚNCIA
Eu, ARTHUR MOLEDO DO VAL, brasileiro, deputado estadual em São Paulo, eleito para a 19ª Legislatura (2019-2023), venho através da presente, RENUNCIAR AO MANDATO, de forma irrevogável e irretratável, para que, a partir desta data, tal ato produza os efeitos legais.
São Paulo, 20/4/2022.
a) ARTHUR MOLEDO DO VAL”
(cf. publ. no Diário da Assembleia Legislativa de 21/04/2022, p. 3)
Em 25/04/2022, o Sr. ARTHUR MOLEDO DO VAL, representado por seu advogado, peticionou ao Presidente da Assembleia Legislativa, pleiteando a extinção do processo disciplinar, ao argumento (i) de que, com a renúncia do Parlamentar, o processo disciplinar não teria mais razão de existir e teria perdido seu objeto, e (ii) de que seria inaplicável o disposto no artigo 20 do Código de Ética e Decoro Parlamentar, “uma vez que a renúncia do Representado se deu após o término do processo disciplinar no Conselho de Ética”. 
Na mesma data, esse expediente foi encaminhado pelo Presidente da Casa à ciência e deliberação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cujo Presidente houve por bem remetê-lo, preliminarmente, à Procuradoria da Assembleia Legislativa, para análise e manifestação quanto ao prosseguimento do processo.
A questão foi objeto do Parecer nº 223-0, de 2022, da Procuradoria da Assembleia Legislativa, que assim se pronunciou:
“(...) no tocante ao prosseguimento do procedimento de apuração disciplinar instaurado em face do Deputado Arthur do Val — que poderá culminar na perda do mandato, na forma do parecer aprovado pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar no curso do Processo RGL nº 1874/2022 — diferentemente do pontuado pela defesa do representado no requerimento dirigido à Egrégia Presidência, mostra-se plenamente aplicável à hipótese o teor do artigo 20 da Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994 (Código de Ética e Decoro Parlamentar da Alesp).
Nesse sentido, o dispositivo se mostra bastante claro acerca de sua incidência:
Artigo 20 - O processo disciplinar regulamentado neste Código não será interrompido pela renúncia do Deputado ao seu mandato, nem serão por ela elididas as sanções eventualmente aplicáveis aos seus efeitos.
Assim, não procede a argumentação deduzida pelo representado de que a renúncia teria ocorrido após o término do processo disciplinar perante o Conselho de Ética, o que implicaria na perda superveniente do seu objeto.
Tal conclusão não pode ser extraída dos termos do referido dispositivo, nem tampouco de qualquer outro dispositivo constante do Código de Ética e Decoro Parlamentar.
Em verdade, da análise do procedimento delineado pelo referido diploma, conclusão diametralmente diversa é alcançada, na medida em que ao regulamentar as diferentes fases do procedimento ético-disciplinar, o próprio Código de Ética prevê o encaminhamento do parecer aprovado à Comissão de Constituição e Justiça nas hipóteses em que o Conselho de Ética concluir pela aplicação da penalidade de perda de mandato, o que bem demonstra a continuidade do procedimento disciplinar, reclamando a incidência do disposto no artigo 20 do Código de Ética e Decoro Parlamentar.”
(o trecho em negrito assim se apresenta no original)
No mencionado opinativo, apontou a Procuradoria, ainda, invocando o disposto no § 4º do artigo 55 da Constituição Federal, que “a questão ultrapassa o âmbito da disciplina conferida pela regulamentação interna à matéria, na medida em que a própria Constituição Federal dispõe expressamente acerca da renúncia ao mandato parlamentar e suas consequentes implicações no âmbito do processo disciplinar eventualmente instaurado”.
Eis a conclusão enunciada no referido parecer: “em resposta ao questionamento efetuado pela Presidência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concluímos que a renúncia efetuada pelo parlamentar Arthur Moledo do Val não implica na perda do objeto do procedimento, que deve ter continuidade na forma disciplinada pelo Código de Ética e Decoro Parlamentar e demais normas aplicáveis à espécie”. (grifamos)
Os robustos fundamentos jurídicos articulados no parecer da Procuradoria da ALESP revelam, de forma clara e didática, a absoluta improcedência dos argumentos esgrimidos pelo representado na petição protocolizada no último dia 25 de abril. 
Conforme demonstrado no mencionado parecer, o prosseguimento do processo disciplinar é de rigor, por força não apenas do disposto no artigo 20 do Código de Ética e Decoro Parlamentar, como também no artigo 55, § 4º, da Constituição Federal — norma que, como realçado naquele opinativo, é aplicável aos Deputados Estaduais, “ex vi” do artigo 27, § 1º, da Lei Magna da República. 
6. 
CONCLUSÃO 
À vista de todo o exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que nos compete analisar, favoravelmente (i) ao prosseguimento do processo disciplinar, com a adoção das providências previstas no artigo 15, inciso VI, do Código de Ética e Decoro Parlamentar, e posterior submissão à deliberação do Plenário do projeto de resolução constante do Anexo ao Parecer nº 140, de 2022, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, (ii) à aprovação do referido projeto, e (iii) ao envio de ofícios ao Ministério Público do Estado de São Paulo e ao Ministério Público Federal, tal como preconizado no parecer do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. 
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do deputado Marcos Zerbini, favorável (i) ao prosseguimento do processo disciplinar, com a adoção das providências previstas no artigo 15, inciso VI, do Código de Ética e Decoro Parlamentar, e posterior submissão à deliberação do Plenário do projeto de resolução constante do Anexo ao Parecer nº 140, de 2022, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, (ii) à aprovação do referido projeto, e (iii) ao envio de ofícios ao Ministério Público do Estado de São Paulo e ao Ministério Público Federal, tal como preconizado no parecer do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. 

Sala das Comissões, em 03/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Paulo Fiorilo 
Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza 
Favorável ao voto do relator

Caio França 
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini 
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato 
Favorável ao voto do relator

Wellington Moura 
Favorável ao voto do relator

Sergio Victor 
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim 
Favorável ao voto do relator

Marta Costa 
Favorável ao voto do relator

Milton Leite Filho 
Com o voto em separado

